
EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI Nº 1071, DE 2014
Inclui novo Artigo, renumerando os demais:

Artigo - O Poder Executivo enviará à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar das suas respectivas assinaturas, cópias:

1. Dos contratos de garantias e de contragarantias relativo às operações de crédito de que trata a presente lei;

2. Dos contratos das operações de crédito de que trata a presente lei com seus anexos; e

3. A execução física e financeira dos projetos a serem financiados,  tal como consta da exposição de motivos.
Parágrafo único: A execução física e financeira dos projetos a serem financiados, tal como consta da exposição de motivos, será enviada  a cada seis meses para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

JUSTIFICATIVA

O Governo do Estado de São Paulo tem o dever constitucional de prestar contas à Assembleia Legislativa. O Estado já foi autorizado a realizar outros empréstimos com vistas à realização de outros empreendimentos, sem, no entanto, prestar contas a esta Casa de Leis. 

A LEI COMPLEMENTAR Nº 131, DE 27 DE MAIO DE 2009, chamada lei da transparência, já estabelece a obrigatoriedade no “Art. 48-A.  de publicação de   todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado. O mesmo ocorre com a chamada lei de acesso a informação, LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011, que obriga o estado a fornecer informações aos cidadãos. 

Sala das Sessões, em 20-08-2014.
a) João Paulo Rillo


